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Em suma, a aquisição do direito de propriedade por usucapião e as 
leis do urbanismo consubstanciam regimes jurídicos autónomos, 
com objectos distintos e funções diversas, e que não se eliminam 
nem contendem entre si.

Aliás, a usucapião é, até, historicamente, a “primeira regra de orde-
namento do território”, no que respeita ao cadastro de proprieda-
de imobiliária, respectiva delimitação territorial e determinação da 
sua titularidade subjectiva.
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PREFÁCIO

A questão que se avalia na presente obra é a de se existe contundên-
cia, entre si, dos regimes juridicos, por um lado, da posse-usucapião, 
e, por outro, das diversas Leis sobre Ordenamento do Território, 
nomeadamente sobre Destaques, Loteamentos, Reserva Agrícola e 
Ecológica.

E, se, existindo, em que medida deva prevalecer um dos regimes 
juridicos sobre o outro.

A primeira regulamentação global dos loteamentos urbanos ocor-
reu com a publicação do Dec. L. 46.673, de 20-11-1965, vigorando 
anteriormente, apezar de algumas medidas esparsas que procuraram 
evitar a desorganizada ocupação urbanistica do solo, um regime de 
liberdade.

É, pois, natural que o tema em causa só tenha sido objecto de re-
centes estudos especificos e publicados.

O autor, da presente obra, já dedicava um capítulo sobre o tema, 
no seu livro Posse e Usucapião (Março de 2002, Almedina, págs. 469 
a 476). Bem como, também foi publicado, um trabalho seu, na Rev. 
Scientia Juridica (Janeiro/Abril de 2003, ILII – nº 295, págs 90 e sgts).

E, tanto quanto conhece o signatário, são esses os primeiros textos 
publicados sobre a questão.
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Na presente obra, defende-se que os referidos regimes jurídicos 
não são, entre si, contundentes e têm campos de aplicação diferentes. 
Sendo as respectivas “normas” perfeitamente autónomas, relevantes e 
harmoniosas entre si, sem qualquer recíproca exclusão.

Assim, pois, verificados, em certo caso, os pressupostos específi-
cos da invocação de posse-usucapião, sobre o respectivo objecto ma-
terial surgirá, originariamente, e legalmente, o respectivo direito de 
propriedade, quanto á sua “existência” e “titularidade” do respectivo 
possuidor. E, sem que a tal se oponham as “leis do ordenamento do 
território”.

Realce-se, até, que o instituto da posse/usucapião, consubstancia, 
históricamente, a primeira regra de “ordenamento do território” no 
campo do “cadastro geográfico” da “propriedade imobiliária”, quanto 
à definição do “direito de propriedade imobiliária”, no que concerne 
à sua “existência”, ao seu “objecto material” e à determinação de quem 
seja o “respectivo titular”.

Também, na obra, se trata da figura da “acessão”, como meio de 
aquisição da propriedade imobiliária – e quanto à sua autonomia face 
à Posse-usucapião, Leis do Ordenamento do Território e Benfeitorias.

Durval Ferreira
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CAPÍTULO I

DELIMITAÇÃO DAS QUESTÕES 
PERTINENTES

1. Segundo o artº. 1287º do C. Civil, a posse do direito de proprie-
dade ou de outros direitos reais de gozo, mantida por certo lapso de 
tempo, faculta ao possuidor, salvo disposição em contrário, a aquisi-
ção do direito a cujo exercício corresponde a sua atuação: é o que se 
chama usucapião.

Suponha-se, no entanto, que, num caso em apreciação, o sujeito A. 
é efetivamente possuidor, pelo lapso de tempo necessário, e conforme 
a tal preceito, dum terreno, com 1000 m2 de área, devidamente defi-
nido por muros circundantes e no qual, tempos idos, construiu uma 
habitação. 

Mas terreno esse que, numa indagação histórica que se faça, se 
vem a saber, todavia, que assim existe porquanto, uns trinta anos 
atrás, foi destacado, desanexado, dum terreno de terceiro, com 5000 
m2 de área.

Ora, pergunta-se: se à data de tal desanexação, por hipótese, já 
estivesse em vigor uma Lei que determinasse um regime vinculativo 
de “destaques” (como, p. ex., o D.L. 400/84, de 31 de dezembro) e 
se, de acordo com tal regime, esse destaque estivesse viciado de nulidade,  
seria legítimo ao referido e atual possuidor reivindicar a aquisição do di-
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reito de propriedade sobre tal terreno que realmente fora destacado, com 
invocação de usucapião? 

Ou, pelo contrário, se a tal invocação se oporá a referida lei do regime 
dos loteamentos urbanos?

Ou, noutro exemplo, suponha-se que o sujeito A. é possuidor dum 
terreno, com 2000 m2 de área, perfeitamente delimitado por muros, e 
com a dita habitação construída. Mas terreno esse sobre o qual, numa in-
dagação histórica que se faça, se vem a conhecer, todavia, que representa 
um lote, a par de mais meia dúzia, dum loteamento factual clandestino 
que o respetivo proprietário, uns trinta anos atrás, levara a cabo num 
terreno seu de cerca de 10 000 m2.

Ora, pergunta-se, também, se, à data da implantação no terreno 
de tal loteamento, por hipótese, já estivesse em vigor uma lei que de-
terminasse um regime vinculativo de loteamentos (como, p. ex., o 
referido D.L. 400/84, de 31 de dezembro), e se, de acordo com ele, tal 
loteamento estivesse viciado de nulidade, seria legítimo, ao referido e 
atual possuidor, reivindicar a aquisição do direito de propriedade so-
bre tal terreno, que realmente consubstancia um lote, com invocação 
de usucapião?

Ou, pelo contrário, se a tal invocação se oporá a referida lei do regime 
dos loteamentos urbanos?

E idêntica questão se levanta se, por hipótese, se vem a aquilatar que 
o dito terreno de 2000 m2, na posse do referido sujeito A, resultou dum 
fracionamento de prédio rústico cujo regime legal vinculativo consta 
dos artºs. 1376º e sgts do C. Civil.

Bem como também questões similares, sobre a invocação de aqui-
sição do direito de propriedade com base em posse/usucapião, podem 
surgir se, p. ex., a faculdade de, no local, edificar está sujeita a um regime 
legal específico, como sucederá, p. ex., em zonas de Reserva Agrícola 
ou Reserva Ecológica. Ou, dum modo geral, em zonas abrangidas 
por Planos Municipais de Urbanização.
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2. Desde já se realça, que a questão da “legalidade da edificação” 
não contende com a aquisição, em si, do direito de propriedade sobre 
a construção por invocação da usucapião.

Todavia, o direito que à luz do direito civil se adquire ficará, no en-
tanto, simultaneamente, submetido ao regime específico que, no cam-
po do direito administrativo, discipline as edificações ilegais, como 
dispõe o artº. 1305º do C. Civil.

E, também, por sua vez, se, no caso em apreço, o regime legal do 
destaque for tão-só de (mera) anulabilidade – como ocorre, p. ex., 
com o fracionamento de prédios rústicos (artº. 1379º do C. Civil) –, 
então, se a mesma já caducou quando se invoque a usucapião, nada 
impede a procedência desta, com a consequente aquisição originária 
do direito como possuído.

3. As questões normalmente discutíveis na Doutrina e na 
Jurisprudência são as que versam a aquisição de direitos reais do 
gozo, por invocação de usucapião, quanto a prédios que, numa sua 
indagação histórica, nasceram de destaque ou loteamento que, à data 
de tais ocorrências, violaram um regime legal em vigor sobre desta-
ques e loteamentos, e, no caso, com a sanção de nulidade. E nulidade 
essa que, à data da invocação da usucapião, não estava (legalmente) 
sanada1.

Ora, essencialmente, existem duas correntes na Doutrina e na 
Jurisprudência quanto à resposta e dar às referidas questões.

Para uma, para a procedência legal da invocação de usucapião, 
e correspondente aquisição originária do direito real de gozo, como 
possuído – e com retroatividade ao inicio da posse – basta, tão só, a 
preexistência da posse pelo lapso de tempo necessário, e conforme aos 
artºs. 1287º e sgts do C. Civil.

1. Como infra se desenvolverá, parte da Doutrina defende também que a invocação 
de usucapião será procedente se, à data, a Administração Pública, para tal competente, 
especificamente atestar que a ilegalidade do destaque ou do loteamento está em condições 
de ser sanada.
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Ainda que, adquirido legalmente o direito real de gozo sobre o 
imóvel, todavia “esse direito”, por sua vez, esteja submetido, no caso, 
ao respetivo regime jurídico que, administrativamente, lhe seja apli-
cável2.

Para outra corrente, a invocação da usucapião não é legalmente 
procedente se o prédio objeto da posse invocada tem, historicamente, 
origem num (real) destaque ou loteamento que, a tal data, era nulo, de 
acordo com o respetivo regime jurídico, então e hoje, vigente sobre 
destaques e loteamentos3.

4. Ora, são essas duas soluções, correntes na Doutrina e na 
Jurisprudência, que se vão citar e avaliar.

E, para tanto, em exegese jurídica, haverá que:

-	 Por um lado, densificar o “conceito normativo” do regime 
legal da posse/usucapião, à luz dos cânones legais e doutrinais 
de interpretação das leis (artºs. 9º e sgts do C. Civil).

	 E, no sentido de definir e densificar a “norma, da posse/usu-
capião, nomeadamente no seu objeto, razão de ser e extensão 
vinculativa.

-	 Por sua vez, e paralelamente, densificar o “conceito norma-
tivo” dos regimes legais do urbanismo. Nomeadamente, dos 
“regimes jurídicos” de destaques, loteamentos, parcelamento de 
prédios rústicos, reserva agrícola e reserva ecológica.

2. Por exemplo, se pode ou não edificar. Ou, já tendo edificado, – se a edificação é, ou não 
legal, e com as respetivas consequências. Ou se, embora proprietário do respetivo terre-
no, todavia, está sujeito ao regime legal de “Áreas urbanas de génese ilegal” (Augis) da Lei 
91/95, de 2 de Set., e alterações posteriores. E como determina o artº. 1305º do C. Civil.

3. E, salvo, dum modo geral, como referido já na nota anterior, que tenha ocorrido 
um saneamento de tal nulidade ou que seja especificamente atestada, pela Administração 
Pública competente, que tal nulidade é sanável.
E, desde já, dizendo o autor desta monografia que a solução que defende, à face da lei, é 
a primeira no texto referida.
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-	 E, por fim, equacionar, avaliar e definir se os referidos “con-
ceitos normativos” contendem, ou não, entre si. 

	 E, se contenderem, qual deles deve prevalecer, eliminando o 
outro.

-	 Ou se, pelo contrário, os referidos conceitos normativos – por 
um lado, posse/usucapião e, por outro, regimes legais de urbani-
zação – são perfeitamente autónomos, com objeto e campos de 
aplicação diversos, e que não têm, entre si, qualquer contusão.

Desde já se realce que o que essencialmente é vinculativo, quando 
se fala em “Lei”4, é a “norma”. Na verdade, como realça Antunes 
Varela,

“É nessa exclusiva subordinação à norma aplicável ao caso concre-
to – à norma, não à lei, e nem sequer ao Direito – que reside a raiz, 
não apenas da real independência do juiz, mas também da suma digni-
dade do poder judicial, nos países do sistema continental.”

("Os juízos de valor da lei substantiva" – C.J., Ano XX, 1995, T. IV).

E, por sua vez, é de suma importância, na interpretação e definição 
do “conceito normativo” dos regimes legais, a consideração da unida-
de do sistema jurídico, como expressa o artº. 9º do C. Civil.

Como realça Batista Machado:

“Há que salvaguardar e respeitar uma coerência intrínseca da uni-
dade jurídica, em cada um dos seus setores e na concordância entre si 
e na globalidade” ("Introdução ao Direito e ao discurso legitimador", 
13.ª reimpressão, Almedina, 2002, p. 183.

4. Artºs. 2º e 203º da C.R., 4º da LOSJ, 607º, nº 3, do C. Pr. C. e 8º do Cód. Civil.
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